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Processo: 1474/2025
Demandante: A.
Demandada: B.


Resumo: 1. O consumidor tem direito à qualidade dos bens e serviços, que devem ser aptos a satisfazer os fins a que se destinam segundo as normas legalmente estabelecidas ou, na falta delas, de modo adequado às suas legitimas expectativas (artigos 3º alínea a), e 4º da Lei nº 24/96 de 31 de julho – LDC),  
2. O Decreto-Lei nº 84/2021 de 18 de outubro regula os direitos do consumidor na compra e venda de bens, conteúdos e serviços digitais, transpondo as Diretivas (UE) 2019/771 e (UE) 2019/770, e as suas disposições, em matéria de contratos de compra e venda de bens móveis, aplicam-se aos contratos celebrados após a sua entrada em vigor, em 1 de janeiro de 2022 (artigos 53º, nº 1, e 55º);
3. De acordo com este regime o profissional é responsável por qualquer falta de conformidade que se manifeste no prazo de três anos a contar da entrega do bem, sendo certo que
4. a falta de conformidade que se manifeste num prazo de dois anos, a contar da entrega, presume-se existente àquela data, salvo quando tal for incompatível com a natureza dos bens ou as características da falta de conformidade (artigos 12º, nº 1 e 13º, nº 1);
5. Tendo já decorrido mais de dois anos sobre a data da compra/entrega, o consumidor não está dispensado da prova da celebração do contrato, da falta de conformidade (ou defeito) e, ainda, de que esta já existia no momento da compra.

A – Relatório
1. Reclamação da Demandante e posição da Demandada
1.1. A Demandante A. formalizou, junto do CNIACC/Centro Nacional de Informação e Arbitragem de Conflitos de Consumo, reclamação contra a Demandada B. nos termos da qual vem peticionar o reembolso do valor pago pelo bem que comprou ou a respetiva reparação, sem custos, ou a substituição.

Alega,
A bateria do Hoverboard deixou de carregar do que reclamou, por diversas vezes, sem sucesso.







Juntou: cópia da fatura da compra do equipamento e das reclamações apresentadas no Livro de Reclamações (fls. 3 a 7), orçamento da GRK (fls.19 e 20), 

1.2. A Demandada B. contestou nos seguintes termos e no essencial, refere
não aceita os factos que lhe são imputados
confirma que o bem em causa foi vendido como novo, devidamente embalado de origem, sem qualquer defeito ou desconformidade visível, contendo todos os componentes e acessórios necessários ao seu correto funcionamento
a Reclamante reportou uma alegada anomalia 
o equipamento foi analisado pela assistência técnica da marca que identificou uma anomalia, mas considerou que esta decorre do uso e desgaste natural, não sendo abrangida pela garantia legal – conforme relatório que junta
De acordo com o relatório técnico, a anomalia reportada está relacionada com o desgaste acentuado da bateria, verificou-se no terceiro ano da garantia legal, período durante o qual o ónus de demonstrar a existência de desconformidade à data de entrega do bem recai sobre a reclamante
Acresce que o bem foi entregue em conformidade com o contrato, em perfeitas condições de funcionamento, adequado ao uso normal e previsto para os bens da mesma natureza 
Assim o desgaste identificado, compatível com o uso continuado do equipamento, não pode ser imputado à Reclamada 
A alegada anomalia foi reportada apenas no terceiro ano, após o termo do prazo de presunção legal de desconformidade 
Pelo que, a Reclamante não pode beneficiar da reparação ou substituição ao abrigo da garantia pois não demonstrou que a desconformidade existia à data da entrega
Por se tratar de um contrato celebrado à distância aplica-se, ainda, o regime do DL 24/2014 de 14 de fevereiro e o direito de resolução apenas podia ser exercido no prazo de 14 dias, já ultrapassado.
Não se verificam vícios ocultos ou desconformidade inicial que justifique a resolução do contrato

Junta: orçamento da C.

B - Saneador
1. Do Tribunal Arbitral 
A Lei 144/2015 de 8 de setembro transpôs para a ordem jurídica nacional a Diretiva 2013/11/UE do Parlamento Europeu e do Conselho de 21 de maio sobre a resolução alternativa de litígios de consumo (RAL) e estabeleceu os princípios e regras a que deve obedecer o seu funcionamento e o respetivo enquadramento jurídico (artº1º).






Assim, a Lei RAL é aplicável aos procedimentos quando os mesmos sejam iniciados por consumidor contra um fornecedor de bens ou prestador de serviços e respeitem a obrigações contratuais resultantes de contratos de compra e venda ou de prestação de serviços, celebrados entre vendedores ou prestadores e consumidores residentes em Portugal.

O Centro Nacional de Informação e Arbitragem de Conflitos de Consumo (CNIACC), faz parte integrante da Rede de Arbitragem de Consumo, sendo um meio de resolução alternativa de litígios (RAL), o que decorre, desde logo, do artigo 1º do seu Regulamento.
Para prossecução deste fim, o Centro utiliza os procedimentos previstos na Lei RAL, incluindo a arbitragem necessária - sendo certo que, também, está prevista a submissão de litígios de consumo à decisão deste tribunal através de convenção das partes (sob a forma de compromisso arbitral ou clausula compromissória).
São submetidos à arbitragem necessária e à apreciação do tribunal arbitral adstrito aos centros de arbitragem de conflitos de consumo legalmente autorizados, por opção expressa dos consumidores, os litígios de consumo de reduzido valor económico (ou seja, até €5.000), conforme o disposto nos nºs 2 e 3 do artigo 14º da Lei nº 24/96 de 31 de julho (LDC).
Por outro lado, e ainda, o CNIACC tem competência geográfica de âmbito nacional e atuação supletiva, relativamente aos restantes centros de arbitragem de consumo.
Como resulta do respetivo Regulamento, nomeadamente do artigo 3º.
A toda a causa é atribuído um valor certo que representa a utilidade económica imediata do pedido e que determina, nomeadamente, a competência do tribunal, sendo para o efeito atendível o momento em que a ação é proposta (conforme os nºs 1 e 2 do artigo 296º e nº 1 do artigo 299º, ambos do CPC).
Ao juiz compete fixar o valor da causa, sem prejuízo do dever de indicação que impende sobre as partes.
A Demandante atribuiu ao processo o valor de €159,99 (cento e cinquenta e nove euros e noventa e nove cêntimos), correspondente ao reembolso peticionado e valor do equipamento em causa, o que se enquadra no âmbito da competência do tribunal (artigo 6º do Regulamento).

Aplica-se ao processo o Regulamento e, subsidiariamente, a Lei da Arbitragem Voluntária (LAV) – Lei nº 63/2011 de 14 de dezembro.

C – Delimitação do objeto do Litígio
Contrato celebrado à distância – DL nº 24/2014 de 14 de fevereiro.
Direitos do consumidor na compra e venda de bens (Decreto-Lei nº 84/2021 de 18 de outubro), requisitos de conformidade, garantia e o ónus da prova. 






D – Fundamentos, com interesse para a decisão da causa
I - Factos provados:
I. No dia 13.12.2022, a Demandante encomendou à Demandada, através do respetivo site e on line, um HOVERBOARD, pelo preço de €159,99, que liquidou e lhe foi entregue – conforme doc. de fls. 3 e 4, juntos com a reclamação;
II. No dia 5 de março de 2025, a Demandante entregou à Demandada o   HOVERBOARD para reparação, devido a uma queda drástica da autonomia da bateria – fls. 5, junto com a reclamação;
III. A Demandada remeteu o equipamento para análise dos serviços técnicos da marca que concluíram, em 20.03.2025, que a bateria apresenta “desgaste acentuado e com medições baixas” e declinou a reparação com fundamento de estar no 3º ano de garantia – fls.  19 e 20 e doc. 1 da contestação;
IV. No dia 31 de março de 2025, a Demandada informou a Demandante que o equipamento não reúne as condições necessárias para reparação ao abrigo da garantia em conformidade com o relatório técnico emitido pela marca e apresentou um orçamento de reparação, no montante de €146,89 – doc. de fls. 19;
V. A Demandante não concorda com a posição da Demandada – fls. 5 a 7, junto com a reclamação.

II - Factos não provados
Com relevância para a decisão foram identificados os seguintes factos não provados:
I. Não se provou qualquer reclamação apresentada pela Demandante à Demandada, relativa ao HOVERBOARD, antes de 5 de março de 2025;
II. Não se provou o mau funcionamento do HOVERBOARD até 13 de dezembro de 2024;
III. Não se provou o mau uso;
IV. Não se provaram os ciclos de carregamento do tempo útil da bateria do HOVERBOARD.

E – Da fundamentação de facto
Os factos considerados provados estão todos suportados pelos documentos, como referido, supra e foram juntos pela Demandante e pela Demandada.
Assim, não restam dúvidas quanto à data da compra do equipamento aqui em causa, à data da reclamação apresentada, ao motivo da reclamação e da resposta da dos serviços técnicos da marca.
Por outro lado, a Demandante não demonstrou por qualquer meio ter reclamado do funcionamento do HOVERBOARD em data anterior, ou seja, dentro dos dois anos seguintes à compra, nem que (e, não obstante) o mesmo apresentasse defeito.  

Não foi indicada prova testemunhal, por nenhuma das partes.






O tribunal ouviu e atendeu às declarações prestadas pela Demandante e pelo mandatário da Demandada em conformidade com o princípio da cooperação, consagrado no CPC (artigo 7º), ao abrigo do qual o juiz pode ouvir as partes e os seus representantes ou mandatários, convidando-os a fornecer esclarecimentos sobre a matéria de facto ou de direito que se afigurem pertinentes.
Às partes cabe alegar os factos essenciais que constituem a causa de pedir e aqueles em que se baseiam as exceções invocadas (artigo 5º, nº 1 do CPC) sendo, ainda, considerados pelo juiz os factos instrumentais (os que resultem da instrução da causa), e os factos complementares (os que resultem como complemento ou concretização dos que as partes tenham alegado e da instrução da causa, desde que sobre eles tenham tido a possibilidade de se pronunciar).
Ainda, são atendíveis, os factos notórios, aqueles que o tribunal toma conhecimento em virtude do exercício das suas funções (tudo conforme o previsto no artigo 5º, nºs 1 e 2, do CPC).

F - Da fundamentação de Direito
1. A celebração do contrato entre Demandante e Demandada e o regime da compra e venda de bens e garantia associada
A aqui Demandante atua na qualidade de consumidora, nos termos e para os efeitos do disposto na Lei nº 24/96 de 31 de julho (LDC), e conforme o disposto no nº 1 do artigo 2º.
Ora, 
o consumidor tem direito à qualidade dos bens e serviços e à proteção dos seus interesses económicos, sendo certo que os bens destinados ao consumo, devem ser aptos à satisfação dos fins a que se destinam e a produzir os efeitos que se lhes atribuem, segundo as normas legalmente estabelecidas ou, na falta delas, de modo adequado às suas legitimas expectativas, impondo-se nas relações jurídicas de consumo, a igualdade material dos intervenientes, a lealdade e a boa-fé, nos preliminares, na formação e, ainda, na vigência dos contratos – tudo como resulta do disposto nos artigos 3º, alínea a) e e), 4º e 9º, nº 1.
Posto isto,
O equipamento aqui em causa, um HOVERBOARD, foi comprado pela Demandante à Demandada on line e em 13 de dezembro de 2022, como se provou.
Estamos perante um contrato celebrado à distância, ao abrigo do disposto no Decreto-Lei nº 24/2014 de 2014 de 14 de fevereiro.
Na verdade, e neste âmbito, considera-se (artigo 3º), 
“a) «Bem»:
i) Qualquer bem móvel corpóreo, incluindo os bens em segunda mão e a água, o gás e a eletricidade quando colocados em venda num volume limitado ou em quantidade determinada;

´




ii) Qualquer bem móvel corpóreo que incorpore ou esteja interligado com um conteúdo ou serviço digital, de tal modo que a falta destes impeça os bens de desempenharem as suas funções («bens com elementos digitais»);
e) «Consumidor», a pessoa singular que atue com fins que não se integrem no âmbito da sua atividade comercial, industrial, artesanal ou profissional;
h) «Contrato celebrado à distância», um contrato celebrado entre o consumidor e o fornecedor de bens ou o prestador de serviços sem presença física simultânea de ambos, e integrado num sistema de venda ou prestação de serviços organizado para o comércio à distância mediante a utilização exclusiva de uma ou mais técnicas de comunicação à distância até à celebração do contrato, incluindo a própria celebração;
j) «Contrato de compra e venda», qualquer contrato ao abrigo do qual o fornecedor de bens e prestador de serviços transfere a propriedade dos bens para o consumidor, incluindo qualquer contrato que tenha simultaneamente por objeto bens e serviços; (…)”
O que se enquadra no caso em apreço.
De notar, que o contrato de compra e venda é o contrato pelo qual se transmite a propriedade de uma coisa (ou outro direito), mediante um preço e, tem como efeitos essenciais a transmissão da propriedade da coisa (ou da titularidade do direito), a obrigação de entregar a coisa e a correspetiva responsabilidade de pagar o preço (artigos 874º e 879º, ambos do Código Civil).
A reclamação, quanto à autonomia e desgaste da bateria foi apresentada em 5 de março de 2025, já decorridos os dois anos sobre a data da sua compra.
Os serviços técnicos da marca analisaram o equipamento e declinaram a respetiva reparação, ao abrigo da garantia, uma vez que o dito desgaste foi detetado na pendência do terceiro ano.
Veio o Decreto-Lei nº 84/2021 de 18 de outubro, também aplicável aos contratos celebrados à distância, regular os direitos do consumidor na compra e venda de bens, conteúdos e serviços digitais, transpondo as Diretivas (UE) 2019/771 e (UE) 2019/770, e, ainda, revogou o regime previsto pelo Decreto-Lei nº 67/2003 de 8 de abril.
Como decorre do respetivo preambulo, a Diretiva (UE) 20219/771 “tem como objetivo contribuir para o bom funcionamento do mercado interno, garantindo simultaneamente um nível elevado de proteção dos consumidores, estabelecendo regras comuns quanto a certos requisitos relativos aos contratos de compra e venda celebrados entre o profissional e o consumidor, em especial regras quanto à conformidade os bens com o contrato, aos meios de ressarcimento em caso de falta de conformidade, às modalidades para o exercício desses meios e às garantias comerciais.”.



Neste âmbito, consideram-se (artigo 2º):
g) «Consumidor», uma pessoa singular que, no que respeita aos contratos abrangidos pelo presente decreto-lei, atue com fins que não se incluam no âmbito da sua atividade comercial, industrial, artesanal ou profissional;
o) «Profissional», uma pessoa singular ou coletiva, pública ou privada, que atue, inclusivamente através de qualquer outra pessoa em seu nome ou por sua conta, para fins relacionados com a sua atividade comercial, industrial, artesanal ou profissional, no que respeita aos contratos abrangidos pelo presente decreto-lei;
O que se enquadra no caso em apreço e no contrato celebrado.
De acordo com o diploma, o “profissional” (aqui Demandada) é responsável por qualquer falta de conformidade que se manifeste no prazo de três anos a contar da entrega do bem (nº 1 do artigo 12º).
Deve o bem, nomeadamente corresponder à descrição, tipo e qualidade, deter a funcionalidade, compatibilidade, e demais características previstas no contrato de compra e venda, ser adequado à finalidade especifica a que é destinado, adequado ao uso dos bens da mesma natureza, e corresponder à descrição e possuir as qualidades da amostra ou modelo apresentado, e outras características no que respeita a durabilidade, funcionalidade (alínea a) e b) do artigo 6º e nº 1 do artigo 7º).
O que nos conduz à questão do ónus da prova (artigo 13º).
Neste âmbito, cabe aqui referir que a falta de conformidade que se manifeste num prazo de dois anos a contar da data da entrega do bem, presume-se existente à data da sua entrega, salvo quando for incompatível com a natureza dos bens ou com as características da falta de conformidade e, decorrido o prazo de dois anos, ao consumidor cabe a prova (adicional) da não conformidade à data da entrega do bem (nºs 1 e 4).
Se o bem deixa de funcionar/tem alguma desconformidade, ainda que depois da sua utilização, a lei liberta o consumidor, durante dois anos, da prova do defeito de funcionamento na data da respetiva compra.
Assim, recai sobre o profissional (nos primeiros dois anos) o ónus da prova da causa ou origem do defeito e da sua inexistência na data da entrega.
Mas, aquando desta reclamação já tinham decorrido dois anos, pelo que cabia à Demandante a prova da desconformidade do bem à data da respetiva entrega (inversão do ónus da prova) – o que não sucedeu.





As provas têm por função a demonstração da realidade dos factos e, àquele que invocar um direito cabe fazer a prova dos factos constitutivos do direito alegado.
A prova dos factos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito invocado compete àquele contra quem a invocação é feita – tudo de acordo com os artigos 341º e 342º, ambos do Código Civil.
E, traduz-se “para a parte a quem compete, no encargo de fornecer a prova do facto visado, incorrendo nas desvantajosas consequências de se ter como líquido o facto contrário, quando omitiu ou não logrou realizar essa prova; ou na necessidade de, em todo o caso, sofrer tais consequências se os autos não contiverem prova bastante desse facto (trazida ou não pela mesma parte)” (Manuel de Andrade, Noções Elementares de Processo Civil, 1956, pág 184) – in CC Anotado, Dr. Abílio Neto.
Assim, a reclamação não pode proceder.

G – Decisão
Termos em que se julga como não provada a reclamação da Demandante A. e, em consequência, improcedente a ação e, como tal se decide absolver a Demandada B. do pedido formulado por aquela.

De acordo com o nº 1 do artigo 44º da Lei 63/2011 de 14 de dezembro (LAV), determino o encerramento do processo.

Notifiquem-se as partes da decisão.
Braga, 12 de agosto de 2025


A Juiz Arbitro
(Margarida Granwehr de Sousa)


CNIACC – Centro Nacional de Informação e Arbitragem de Conflitos de Consumo
Rua D. Afonso Henriques, nº 1  4700 – 030 Braga
Tl:253 619 107       Email: geral@cniacc.pt
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